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Resumo: Esta presente pesquisa versa sobre uma análise das estruturas judiciais 
no período pós-reforma pela Emenda Constitucional nº 45/2004 e a lógica neoliberal 
enquanto sistema hegemônico de forças. Como problemática, investiga-se de que 
modo a face de um Judiciário degenerado e influenciado pela matriz neoliberal de 
crenças contribui  para a desjudicialização de direitos sociais.  Assim,  partindo do 
entendimento de que a racionalidade liberal se condicionou aos rigores da Emenda 
Constitucional n° 45/2004, de modo a contribuir para a degeneração do Judiciário e 
a desjudicialização dos direitos sociais, buscou-se estabelecer quais os critérios que 
contribuíram para tornar tais direitos desjudicializados, e como se concretizou essa 
realidade, levando em consideração o viés neoliberal sob a estrutura judicial.  Em 
específico, é necessário estruturar as características e a lógica neoliberal no interior 
de  um  Judiciário  reformado  e  definir  os  marcos  de  transformação  social  e 
constitucional para a construção da função judiciária em favor do mercado. Depois, 
investigar os critérios que fundamentam a face degenerada da atividade judicial e 
desjudicializadora de direitos sociais. No tocante à metodologia, a pesquisa utiliza a 
crítica-dialética em Marx, fazendo uso da categoria da contradição, aliada a uma 
investigação de natureza qualitativa, por revisão bibliográfica de livros e de artigos. 
Dessa forma, verifica-se que mediante a análise crítica da Reforma do Judiciário, 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, condicionada pela racionalidade 
neoliberal,  é possível confirmar a hipótese de uma atividade judicial  degenerada, 
que desencadeia a desjudicialização dos direitos sociais.
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